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Senado votará MP que regula pagamento de auxílio e prazo da Lei de Proteção de Dados

Os senadores devem votar nesta quarta-feira (26) a Medida Provisória 959/2020, que define regras
para o pagamento do auxílio emergencial e adiamento da vigência da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais. A sessão deliberativa remota está marcada para as 16h. A Medida Provisória
959/2020 perde a vigência à meia-noite desta quarta.

O texto-base da MP foi aprovado na Câmara dos Deputados nesta terça-feira (25). No Senado, a
matéria tem como relator Eduardo Gomes (MDB-TO). A medida provisória define as regras para os
bancos federais pagarem os benefícios aos trabalhadores atingidos pela redução de salário e
jornada ou pela suspensão temporária do contrato de trabalho em razão da pandemia de
coronavírus. Os benefícios foram criados pela MP 936/2020, transformada na Lei 14.020, de 2020.

Os deputados aprovaram prazo de 180 dias para os beneficiados movimentarem o dinheiro
depositado em conta digital de poupança, em vez dos 90 dias previstos no texto inicial.  

Proteção de dados

A Câmara também aprovou o adiamento, para 31 de dezembro de 2020, da vigência da maior
parte das regras da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).  

A MP, em vigor, adia a vigência para maio de 2021. Mas o relator na Câmara, deputado Damião
Feliciano (PDT-PB), retirou essa parte do texto, que tramita na forma de um projeto de lei de
conversão. Já a lei anterior à medida provisória estabelecia como prazo para a vigência da LGPD o
dia 14 de agosto de 2020.

A LGPD regulamenta o tratamento de dados pessoais de clientes e usuários por empresas públicas
e privadas.

Fonte: Agência Senado, em 25.08.2020
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